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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

SECRETARIA REGIONAL DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Direção Regional dos Assuntos do Mar


CONTRATO Nº 2/DRAM/2014 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRIORIDADES E AÇÕES A ASSEGURAR NO ÂMBITO DO PLANO AFTER-LIFE DO PROJETO ILHAS SANTUÁRIO PARA AS AVES MARINHAS, NA ILHA DO CORVO, EM 2014
ENTRE:

PRIMEIRO OUTORGANTE: Região Autónoma dos Açores, através da Direção Regional dos Assuntos do Mar, com sede na Rua Cônsul Dabney, Colónia Alemã, 9900-014 Horta, pessoa coletiva n.º 600085899, neste ato representada pelo Sr. Diretor Regional dos Assuntos do Mar, Filipe Jorge Monteiro de Mora Porteiro, adiante designado por Primeiro Outorgante; -------------------------------------------------------------------------------------------
E 
SEGUNDO OUTORGANTE: Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves, SPEA, pessoa coletiva n.º 503091707, com sede na Av. João Crisóstomo, 18-4º Dtº, 1000-179 Lisboa, neste ato representada pelo seu representante legal, Luís Toste Rego de Vasconcelos Costa, portador do Cartão de Cidadão n.º 7322741 2ZY7, adiante designado de Segundo Outorgante; -----------------------------------------------------------------------
é celebrado, livremente e de boa fé, o presente contrato de prestação de serviços prioridades e ações a assegurar no âmbito do plano AFTER-LIFE do projeto ilhas santuário para as aves marinhas, na ilha do Corvo, em 2014, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º, n.º 1 do artigo 20.º, todos do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código dos Contratos Públicos, aplicável à Região Autónoma dos Açores com as especificidades previstas no Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/A, de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2009/A, de 6 de agosto, em obediência ao despacho de escolha de procedimento e autorização da despesa do Exmo. Sr. Diretor Regional dos Assuntos do Mar, datado de 12/05/2014, e ao despacho de adjudicação e de aprovação da minuta de Contrato, datado de 17/09/2014, também do Sr. Diretor Regional dos Assuntos do Mar, que se rege pelas seguintes cláusulas: ------------------------------------------------------------------------------------
Capítulo I

Disposições gerais

Cláusula 1.ª

Objeto

O presente contrato compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual efectuado pela Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Regional do Mar, Ciência e Tecnologia - Direção Regional dos Assuntos do Mar (DRAM), no âmbito do ajuste direto para a de prioridades e ações a assegurar no âmbito do plano AFTER-LIFE do projeto ilhas santuário para as aves marinhas, na ilha do Corvo em 2014.
Cláusula 2.ª

Contrato

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual.

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos eventualmente identificados pelo proponente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) os esclarecimentos e as rectificações relativos ao Caderno de Encargos, se os houver;

c) o presente Contrato; 

d) a proposta adjudicada; 

e) os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário, se os houver.

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.

Cláusula 3.ª

Prazo

O contrato vigorará pelo prazo de doze meses, a contar da data da sua publicitação.
Capítulo II

Obrigações contratuais

Secção I

Obrigações do prestador de serviços

Subsecção I

Disposições gerais

Cláusula 4.ª

Obrigações gerais do prestador de serviços

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, o prestador de serviços fica obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e técnicos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

Cláusula 5.ª

Responsável do projeto

O prestador de serviços obriga-se a informar a DRAM, por escrito, no dia da assinatura do contrato, qual o elemento responsável por si nomeado para garantir a execução do projeto e o respetivo endereço eletrónico para efeitos de troca de informações.

Cláusula 6.ª

Local para a prestação de serviços

Os serviços a prestar são executados na ilha do Corvo.
Cláusula 7.ª

Tarefas da prestação de serviços

Os serviços objeto do contrato compreendem as seguintes tarefas: 

a)
Manutenção da Reserva Biológica do Corvo e vedação anti-predadores

· Assegurar as medidas de recuperação da vegetação costeira nativa por plantação direta de plantas criadas em Estufa e sementeira direta;

· Promover a ocupação dos ninhos artificiais por Cagarros, Frulhos e Estapagados para efeitos demonstrativos e de educação ambiental;

· Assegurar manutenção e pequenas reparações da vedação anti-predadores que mantenham a funcionalidade da vedação como barreira contra predadores introduzidos;

· Promover o funcionamento da Reserva Biológica do Corvo como ponto turístico e de promoção de um turismo sustentado e da divulgação dos valores ambientais da ilha do Corvo em colaboração com o Parque Natural de Ilha (PNI) e Câmara Municipal do Corvo (CMC).

b) 
Elaboração e execução de programa de Educação ambiental

· Elaborar programa de educação ambiental para execução em colaboração com a Escola Básica e Secundária Mouzinho da Silveira para ano letivo 2013/14 e com a Creche “Planeta Azul”

· Promover a ocupação dos ninhos artificiais por Cagarros, Frulhos e Estapagados para efeitos demonstrativos.
 c) Manutenção Estufim e das plantações de plantas nativas

· Disponibilizar plantas nativas para distribuição local, manter atividades com escola e potenciar conhecimento das espécies locais à população escolar e da ilha;

· Disponibilizar plantas nativas para a continuação da recuperação do habitat das áreas de intervenção do Projeto: Reserva Biológica do Corvo (RBC) e Reserva Biológica de Altitude (RBA).

 d) Apoio técnico ao Parque Natural de Ilha (PNI)

· Manter a colaboração próxima com o PNI e potenciar ações efetuadas no Corvo pelo PNI e CMC;

· Assegurar presença e parecer técnico de um biólogo e melhorar âmbito e cuidados ambientais no Corvo;

· Continuação da colaboração na Campanha SOS Cagarro e na Campanha “SOS Estapagado” pela participação direta nas brigadas de salvamento e na anilhagem e amostragem das aves;

· Apoio e colaboração em futuras campanhas de esterilização da população de gatos da ilha do Corvo numa colaboração com o PNI, CMC e os Serviços de Desenvolvimento Agrário, dando continuidade ao trabalho já realizado.

e) Atualização e dinamização do CIVIC

· Realizar a manutenção, atualização e divulgação do CIVIC (http://www.corvovirtual.pt/) nomeadamente através de atividades realizadas quer em parceria com o PNI e com a Escola.

No âmbito das ações referidas no ponto anterior, o cocontratante obriga-se a:

a) Entregar um relatório discriminado de atividades no fim do contrato;

b) Contribuir com informação útil e compatível com as Diretivas da RN 2000; 

c) Entregar cópia de audiovisuais que possam vir a obter, considerando os respetivos direitos de autor; 

d) Divulgar a parceria da SRRN/DRAM em todas as ações públicas; 

e) Disponibilizar-se para participar de forma ativa na recolha eventual de informação útil sobre aves marinhas e habitats nativos da ilha, quando solicitado;

f) Manter parcerias operacionais com o Parque Natural de Ilha e com a Câmara Municipal do Corvo.

Cláusula 8.ª

Procedimentos para controlo da prestação de serviços

A DRAM poderá acompanhar os trabalhos de forma direta em qualquer uma das recolhas de amostras, informando o prestador de serviços com uma semana de antecedência.

Subsecção II

Dever de sigilo

Cláusula 9.ª

Objeto do dever de sigilo

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, relativa ao Governo dos Açores, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.

2. Os resultados obtidos no âmbito da execução do contrato não podem ser divulgados pelo prestador de serviços, nem por este utilizados para outros fins sem prévia autorização da DRAM.

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem ser objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado directa e exclusivamente à execução do contrato.

4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação comprovadamente do domínio público à data da respectiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

Cláusula 10.ª

Prazo do dever de sigilo

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 3 anos a contar do cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à protecção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.

Secção II

Obrigações da DRAM
Cláusula 11.ª

Coordenador do projeto

A DRAM obriga-se a informar o prestador de serviços, por escrito, no dia da assinatura do contrato, qual o elemento responsável por si nomeado para coordenar o projeto e o respetivo endereço eletrónico para efeitos de troca de informações.
Cláusula 12.ª

Preço contratual

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a DRAM deve pagar ao adjudicatário o preço global constante da PROPOSTA, no valor de € 18.000,00 € (dezoito mil euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor de 18%, o que perfaz um montante de 21.240,00€ pelo prazo de doze meses a contar da data da publicitação do contrato, suportado pela Dotação do Capítulo cinquenta (50), programa dezasseis (12), projeto sete (7), ação 1, rúbrica orçamental 02.02.20 do Plano de Investimentos da Região Autónoma dos Açores, para o ano económico 2014.
2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas com o pessoal a afetar ao serviço, viagens e alojamentos.
Cláusula 13.ª

Condições de pagamento

1. O pagamento do preço referido no artigo anterior é efetuado por três vezes, nos seguintes termos:

a) Serão efetuados três pagamentos, em outubro e novembro de 2014 e o terceiro no final do contrato, em 2015;

c) O pagamento será efetuado mediante a apresentação da fatura;

d) O pagamento será efetuado no prazo máximo de 60 dias após a entrega da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação a que se refere;

e) Nenhum pagamento poderá ser efetuado antes de o contrato ser publicitado, nos termos do previsto no artigo 127.º do CCP;

f) A DRAM deduzirá no pagamento a efetuar ao cocontratante, caso tal se verifique:

1 – As importâncias necessárias à liquidação das multas que lhe forem aplicadas;

2 – Todas as demais quantias que sejam legalmente exigíveis;

g) Não será efetuado qualquer adiantamento ao cocontratante;

h) Não será efetuado pagamento de qualquer prémio ao cocontratante.
2. A quantia devida pela DRAM, nos termos da cláusula anterior, deverá ser paga após a receção pela DRAM da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva.

3. Em caso de discordância por parte da DRAM, quanto aos valores indicados nas faturas, deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida.

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números anteriores, as faturas são pagas por transferência bancária para instituição de crédito indicada pelo adjudicatário.

Capítulo III

Casos de força maior e Resolução

Cláusula 14.ª

Força maior

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, situações decorrentes de perigos naturais, tecnológicos ou sociais, designadamente, tremores de terra, erupções vulcânicas, tempestades, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte.

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.

Cláusula 15.ª

Resolução 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a DRAM pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente no caso de atraso na conclusão dos serviços.

Cláusula 16.ª

Resolução por parte do prestador de serviços

1. O direito de resolução poderá ocorrer com base nos fundamentos previstos na lei.

2. O direito de resolução é exercido por via judicial.

3. A resolução do contrato não determina a repetição das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato. 

Capítulo V

Seguros

Cláusula 17.ª

Seguros

1. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos relacionados com os elementos da equipa por si afectos à prestação de serviço.

2. A DRAM pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de serviços fornecê-la no prazo 10 dias.

Capítulo VI

Resolução de litígios

Cláusula 18.ª

Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo de círculo de Ponta Delgada, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Capítulo VII

Disposições finais
Cláusula 19.ª

Subcontratação e cessão da posição contratual

A subcontratação pelo prestador de serviços ou a cessão da sua posição contratual depende da autorização da DRAM, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 20.ª

Deveres de informação

1. Quaisquer comunicações entre a DRAM e o prestador de serviços relativos ao contrato devem ser efetuadas por correio eletrónico.

2. Qualquer outra comunicação feita por carta registada é considerada recebida na data em que for assinado o aviso de receção ou, na falta dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais.

3. Qualquer comunicação feita por telefax é considerada recebida na data constante do respetivo relatório de transmissão, salvo se o telefax for recebido depois das 17 horas locais ou em dia não útil, casos em que se considera que a comunicação é feita às 10 horas do dia útil seguinte.

Cláusula 21.ª

Comunicações e notificações

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.

2. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.
Cláusula 22.ª

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, iniciam-se com a assinatura do contrato e correm em sábados, domingos e dias feriados.
Cláusula 23.ª

Disposições finais
1. O presente contrato produz efeitos a partir da sua assinatura.

2. O presente contrato está dispensado de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, nos termos do artigo 48.° da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto, conjugado com o artigo 184.º da Lei n.º 64-A/2011, de 30 de dezembro.

3. A adjudicatária Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves, SPEA apresentou cópia da certidão passada pela Direcção Geral de Impostos, comprovativa da situação contributiva regularizada perante a Fazenda Nacional, bem como cópia da declaração eletrónica número emitida eletronicamente pela Segurança Social, a atestar a situação contributiva regularizada perante a Segurança Social.

4. Ambos os outorgantes, na qualidade em que intervêm, aceitam o presente contrato, a cujo cumprimento se obrigam, depois de lido em voz alta.

5. Este contrato vai ser elaborado em duas vias, com igual valor, destinando-se um exemplar a cada um dos representantes legais das partes.

O presente Contrato, constituído por 13 páginas, é elaborado em dois exemplares que vão ser assinados pelos Outorgantes, destinando-se um exemplar a cada um deles.
Horta, __ de  __________ de 2014
PRIMEIRO OUTORGANTE

_____________________________________________________

DIRETOR REGIONAL DOS ASSUNTOS DO MAR

(FILIPE JORGE MONTEIRO DE MORA PORTEIRO)

SEGUNDO OUTORGANTE

_____________________________________________________

O REPRESENTANTE DA SPEA

(LUÍS TOSTE REGO DE VASCONCELOS COSTA)
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